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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS PUBLICAÇÕES LEGAIS EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO, DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (DOE) E DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DUO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-CE

RECORRENTE: JOAO PAULO FARIAS LOPES - EPP.

I – DAS PRELIMINARES
Resposta a IMPUGNAÇÃO interposta por JOAO PAULO FARIAS LOPES - EPP, inscrita sob o CNPJ nº 17.365.030/0001-02, à Comissão de Contratação, em face do Pregão Eletrônico nº 008/2026.

II – DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO
		A impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº 008/2026 foi protocolada pela recorrente tempestivamente obedecendo a premissa do item 14 do referido instrumento convocatório. Razão pela qual deve o presente ser apreciado, uma vez que restaram cumpridas as exigências de prazo, conforme item supracitado.

[bookmark: _Hlk83281863]III – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE
		Passa a narrar em apertada síntese as alegações trazida pela Recorrente, conforme a seguir.
“DA IRREGULARIDADE CONTIDA NO ITEM 8.4.8 DO EDITAL – RESTRIÇÃO INDEVIDA E ILEGÍTIMA À COMPETITIVIDADE E VIOLAÇÃO À LEI No 14.133/2021

O item 8.4.8 do Edital Pregão Eletrônico No 008/2026 estabelece que o licitante deverá apresentar declaração de jornal impresso de grande circulação no Estado do Ceará, atestando que o referido veículo possui circulação mínima semanal, condicionando tal comprovação à certificação emitida pelo Instituto Verificador de Comunicação – IVC.
Todavia, a exigência de comprovação da circulação exclusivamente por meio da certificação do IVC revela-se manifestamente restritiva à competitividade e desproporcional ao objeto, incorrendo em flagrante ilegalidade e em violação aos princípios e dispositivos da Lei no 14.133/2021, pelas razões que seguem:

DA RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE E AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA
[...]
No entanto, conforme apurado por esta impugnante, apenas o Jornal O Povo(Conforme anexo a seguir) possui certificação emitida pelo Instituto Verificador de Comunicação – IVC. Essa circunstância evidencia que a exigência constante do item 8.4.8, ao atrelar a comprovação da "grande circulação" exclusivamente a essa certificação, restringe, na prática, a participação de licitantes que operem ou intermedeiem publicações com os outros veículos de grande circulação do estado. A empresa licitante que porventura trabalha ou pretenda trabalhar com outros veículos de imprensa igualmente relevantes no estado, mas sem a referida certificação, será automaticamente alijada do certame.
Fonte: https://www.ivcbrasil.org.br/#/auditorias
Tal exigência viola diretamente o princípio da competitividade, insculpido no art. 5º da Lei no 14.133/2021. Ao direcionar a contratação de forma indireta para um veículo específico – ou para licitantes que obrigatoriamente utilizem esse veículo – o edital compromete a isonomia e a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Pública, ferindo também o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, que consagra o princípio da isonomia.

DA EXIGÊNCIA DESARRAZOADA, DESPROPORCIONAL E SEM PREVISÃO LEGAL PARA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

O Instituto Verificador de Comunicação (IVC) é uma entidade privada responsável por auditoria de circulação, tratando-se de um mecanismo facultativo de verificação de dados editoriais. Não há qualquer previsão legal, seja na Lei no 14.133/2021 ou em qualquer outra norma jurídica pertinente, que condicione a caracterização de “jornal de grande circulação” à obtenção dessa certificação específica.
Assim, ao restringir a comprovação da circulação do veículo exclusivamente à certificação emitida por uma entidade privada e específica, o edital impõe uma exigência desarrazoada, desproporcional e sem o devido amparo legal para fins de qualificação técnica.
[...]
III. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, resta evidenciado que a exigência prevista no item 8.4.8 do edital, bem como a redundância no item 8.4.9, restringem indevidamente a competitividade do certame, violam os princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade, e desrespeitam os preceitos da Lei no 14.133/2021.
Por todo o exposto, requer-se a exclusão do item 8.4.8, e por consequência do item 8.4.9 que o replica, do presente edital, por configurar exigência indevida e restritiva à competitividade em estrita observância aos princípios que regem as contratações públicas e ao dever de buscar a proposta mais vantajosa.”

IV – DA ANÁLISE
Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública, ao elaborar os instrumentos convocatórios, deve observar os princípios que regem as contratações públicas, especialmente aqueles previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, dentre os quais se destacam os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, razoabilidade e proporcionalidade.

a) Da Alegação de Irregularidade do Item 8.4.8 do Edital com Exigência Desarrazoada e Desproporcional para fins de Qualificação Técnica, com Restrição Indevida à Competitividade e à Isonomia, em afronta à Lei nº 14.133/2021
No caso em análise, verifica-se que a redação do item 8.4.8 do edital, ao condicionar a comprovação da circulação do veículo de comunicação exclusivamente à certificação emitida pelo Instituto Verificador de Comunicação – IVC, pode, de fato, limitar a participação de potenciais interessados que utilizem outros veículos de comunicação de grande circulação no Estado do Ceará que não possuam tal certificação específica.
Embora a Administração possa estabelecer critérios técnicos destinados a assegurar a adequada execução do objeto contratado, tais exigências devem sempre observar os limites da pertinência, proporcionalidade e razoabilidade, de modo a não gerar restrições indevidas à competitividade do certame.
Nesse contexto, após análise das razões apresentadas pela impugnante, verifica-se que a vinculação exclusiva à certificação do IVC pode ser interpretada como requisito excessivamente restritivo, especialmente considerando que se trata de certificação emitida por entidade privada, cuja obtenção depende de adesão voluntária por parte dos veículos de comunicação.
Dessa forma, com o objetivo de resguardar a ampla competitividade do certame, bem como assegurar a observância dos princípios que regem as contratações públicas, entende-se pertinente o acolhimento da impugnação apresentada.

V- DA DECISÃO
Diante do exposto, julga-se PROCEDENTE a presente impugnação, razão pela qual será promovida a retificação do edital, com a revisão da redação dos itens 8.4.8 e 8.4.9, de modo a adequá-los aos princípios da competitividade, isonomia e proporcionalidade previstos na Lei nº 14.133/2021.
A nova redação será oportunamente publicada por meio de Adendo, com a devida divulgação nos mesmos meios utilizados para a publicação do instrumento convocatório original, observando-se ainda, se necessário, a reabertura de prazo, nos termos da legislação vigente.
Por fim, ressalta-se que a retificação visa exclusivamente aperfeiçoar o instrumento convocatório, garantindo maior amplitude de participação e assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

É a decisão, em preservação dos interesses da Administração.



Redenção-CE, 09 de março de 2026




____________________________________
ALEXANDRE DA COSTA ROQUE
PREGOEIRO
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